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FIA ganha contrato de 
R$ 12 milhões, sem licitação, 

para “fiscalizar” Pan-07
Antonio Biondi e José Chrispiniano

Jornalistas

Antes mesmo de começar, os Jo-
gos Pan-Americanos 2007, que acon-
tecerão em julho no Rio de Janeiro, 
têm ocupado as páginas dos jornais 
com modalidades “heterodoxas”, não 
de competições esportivas, mas de 
problemas. Contratos do poder pú-
blico com dispensa de licitação, saltos 
nos custos (10 vezes mais do que o 
previsto!) e atrasos nas obras têm 
provocado críticas e suspeitas. Para-
doxalmente, a contratação do que 
seria o “anti-doping” dos suspeitos 
contratos do Pan-07, a fiscalização 
das suas atividades, já nasceu torta. 
O jornal Folha de S.Paulo (16/2/2007) 
revelou que a Fundação Instituto de 
Administração (FIA) foi contratada 
pelo Ministério dos Esportes, sem li-
citação, por R$ 12 milhões, para mo-
nitorar todas as operações do Pan-07, 
fiscalizar a execução dos contratos 
e entregar um relatório ao Tribunal 
de Contas da União (TCU). O valor 
deste único contrato representa qua-
se 20% da receita da FIA em 2004, 
último ano de dados disponíveis so-
bre as contas da fundação.

Embora o Pan-07, organizado pelo 
Comitê Olímpico Brasileiro (COB), 

também tenha recursos de patroci-
nadores privados, a maior parte das 
despesas é financiada pelas diversas 
esferas do poder público. Só o go-
verno federal está investindo R$ 1,5 
bilhão para sua realização. Um ou-
tro contrato fechado com dispensa 
de licitação, com a Motorola, é de 
nada menos do que R$ 160 milhões. 
O aumento explosivo dos custos, po-
rém, não significou a realização de 
tudo que foi planejado. Nas áreas am-
bientais e de transportes urbanos, as 
principais melhorias que estavam no 
projeto inicial e que seriam o grande 
legado para a cidade do Rio de Janei-
ro, o resultado foi nenhum. Prazo e 
competência também não têm sido os 
pontos fortes do Comitê Organizador. 
Como apontou a revista Carta Capital 
432, já é possível comprar ingressos 
para as competições da Olimpíada 
de Pequim, em 2008, mas não para o 
Pan-07, que acontecerá daqui a menos 
de cinco meses.

Este imbroglio levou o Ministério 
dos Esportes a contratar a FIA, ini-
ciativa que gera, por sua vez, novos 
problemas, pois trata-se de contrato 
de motivação duvidosa, bem como 

de legalidade questionável no que 
diz respeito à dispensa de licitação. 
O governo federal, vale frisar, irá 
entregar à fundação R$ 12 milhões 
para realizar um trabalho que é 
função pública e a própria razão da 
existência do TCU: a fiscalização da 
aplicação de recursos federais. No 
caso do Pan-07, o TCU desde 2005 
vem fiscalizando os recursos fede-
rais nas obras. Como estas envolvem 
também recursos da Prefeitura e do 
Estado do Rio de Janeiro, o órgão 
trabalha em conjunto na fiscalização 
com os tribunais de contas munici-
pal e estadual. A FIA só foi contra-
tada em 2007, tardiamente e sem 
licitação. Ironicamente, a prática de 
entes federais de contratar funda-
ções universitárias “de apoio”, entre 
elas a própria FIA, tem sido critica-
da duramente pelo TCU. 

A pedido da Comissão Mista de 
Fiscalização do Congresso Nacional, 
o TCU estudou 1.824 contratos de 
consultoria firmados por 219 órgãos e 
entidades da administração pública fe-
deral entre os anos de 1997 e 1999. No 
relatório final, o TCU situou a FIA 
entre os “dez maiores contratados por 
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total de valores contratados”, graças 
ao montante arrecadado por ela de 
R$ 32 milhões. Também listou-a en-
tre os “dez maiores contratados por 
quantidade de contratos”, pois a FIA 
celebrou 17, dos quais 16 sem licitação 
(TC-005.168/2000-5, Relatório, sessão 
de 7/2/2001. Revista Adusp 23, p. ).

Do total de contratos examinados 
na ocasião pelo TCU, “pelo menos 
1352 (74%) foram firmados através 
de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação”, tendo como base muitas 
vezes o inciso XIII do art. 24 da Lei 
8666/93, “sendo que, na quase tota-
lidade dos casos, foram contratadas 
fundações de apoio a universidades”. 
O dispositivo legal citado considera 
dispensável a licitação quando hou-
ver “contratação de instituição brasi-
leira incumbida regimental ou estatu-
tariamente de pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional”, 
desde que “a contratada detenha in-
questionável reputação ético-profis-
sional e não tenha fins lucrativos”.

O ministro Iram Saraiva, relator, 
lembrou que “dispensar ou inexigir o 
instituto da licitação, disciplinado pela 
Lei 8666/93, constituem exceções à 
regra constitucional que o exige, tanto 
que a vontade deliberada e dolosa de 
agredir o texto legal pode até confi-
gurar o crime previsto no art. 89 da 
citada lei”. Posteriormente, o TCU 
voltou a se manifestar sobre a questão 
em diversos processos. Em novem-
bro de 2004, em seminário realizado 
na Procuradoria Geral da República, 
em Brasília, o titular da 6ª Secreta-
ria de Controle Externo do TCU, Is-
mar Barbosa da Cruz, informou que, 
diante das repetidas irregularidades 
praticadas por fundações “de apoio”, 
tem havido “um certo endurecimento 
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das decisões do tribunal” (Informativo 
Adusp 174, encarte especial, p. 3).

A reportagem não localizou re-
ferência ao contrato em questão nas 
edições do Diário Oficial da União 
(D.O.U) de janeiro e fevereiro de 
2007. Em outra dispensa de licitação 
recente, publicada no D.O.U em 1º 
de fevereiro de 2007, em contrato ce-
lebrado com o Banco do Brasil para 
“contratação do curso Derivativos”, 
no valor de R$ 114 mil, a FIA foi be-
neficiada pelo inciso II, do artigo 25 
da Lei de Licitações (8.666/93), que 
dispensa licitação quando há “invia-
bilidade de competição, em especial 
para a contratação de serviços 
técnicos, de natureza singu-
lar, com profissionais ou 
empresas de notória es-
pecialização”.

Procurada pe-
la Revista Adusp, a 
assessoria de im-
prensa da FIA con-
firmou o contrato, 
mas ,  a legando 
cláusulas de sigilo, 
informou que não fa-
la sobre seu conteúdo 
ou qualquer outra ques-
tão referente a ele, como 
as razões alegadas para a dispensa de 
licitação. Indicou que apenas o secre-
tário-executivo do Comitê de Ges-
tão das Ações Governamentais dos 
XV Jogos Pan-Americanos, Ricardo 
Leyser, poderia se pronunciar sobre 
o contrato. Leyser, funcionário do 
Ministério dos Esportes, não respon-
deu aos pedidos de esclarecimentos, 
apesar dos reiterados compromissos 
assumidos pela assessoria de imprensa 
de que seriam oferecidas explicações 
antes do fechamento desta edição.

A Revista Adusp procurou tam-
bém o TCU para obter informações 
sobre o contrato, além de verificar se 
a opinião do órgão quanto à dispen-
sa de licitação para contratação de 
fundações universitárias “de apoio” 
se mantinha coerente com o enten-
dimento anterior. As tentativas de 
conversar com o ministro Marcos 
Vilaça, destacado pelo tribunal para 
acompanhar o Pan-07, não obtive-
ram sucesso. Um representante do 
gabinete de Vilaça, que se compro-

meteu a consultar o ministro sobre 
sua disposição de falar a respeito do 
caso, demonstrou intensa irritação 
com a reportagem quando de um se-
gundo telefonema em que procurava 
esclarecer uma dúvida.

Segundo explicação do Ministé-
rio dos Esportes, publicada no “Pai-
nel F.C.” do caderno de esportes 
da Folha de S.Paulo, a contratação 
da FIA sem licitação foi justificada 
com a afirmação de que “a funda-

ção é ligada à ONU e foi escolhi-
da por meio de uma cooperação 
internacional. A pasta via risco de 
o material cair na mão de uma ins-
tituição privada, que poderia tirar 
proveito comercial”. 

A explicação baseia-se em equí-
vocos. Primeiro, porque a “ligação” 
à ONU restringe-se à parceria en-
tre FIA e Instituto Latino-Ameri-
cano das Nações Unidas para Pre-
venção do Delito e Tratamento do 
Delinqüente (Ilanud), relacionada 
à produção de conteúdos para o 
“Pró-Menino”, portal da Internet 

mantido pela Fundação Te-
lefônica. Além disso, se a 
fundação foi “escolhida 

por meio de coope-
ração internacio-

nal”, o governo 
precisaria es-
clarecer em que 
legislação está 
previsto esse ti-

po de “escolha”. 
Segundo, porque ela 

é uma instituição inteira-
mente privada. Surpreende 

a ignorância do Ministério dos 
Esportes quanto à natureza e ao es-
tatuto jurídico da FIA, entidade que 
faz questão de proclamar-se privada, 
para com isso eximir-se de respon-
der aos questionamentos da comu-
nidade acadêmica. 

No final das contas, para evi-
tar que o “material” (da fiscaliza-
ção, supõe-se) corresse o “risco” 
de cair “na mão de uma instituição 
privada”, o Ministério dos Esportes 
permite que R$ 12 milhões caiam 
nas mãos da FIA, uma instituição 
privada, sem licitação. Para fazer 
aquilo que cabe ao TCU fazer.

Procurados pela reportagem, FIA, 

Ministério dos Esportes e TCU 

recusaram-se a falar sobre o contrato 

milionário que permitirá à fundação 

exercer funções de fiscal das contas 

públicas, que cabem  por lei ao tribunal




